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CARTA ENVIADA PELA JUNTA DE AUDITORES EXTERNOS 

EM CONFORMIDADE COM O PARÁGRAFO 5 DA RESOLUÇÃO AG/RES. 2860 (XLIV-O/14)

[image: image3.wmf] 

 

 

 

CONSELHO 

PERMANENTE

 


JUNTA DE AUDITORES EXTERNOS

1889 F Street NW Washington, D.C. 20006

16 de fevereiro de 2015

Ao Conselho Permanente 

da Organização dos Estados Americanos


A Junta de Auditores Externos (“Junta”) tem a satisfação de apresentar esta carta ao Conselho Permanente a fim de atender à resolução AG/RES. 2860 (XLIV-O/14), a qual solicita que a Junta prepare um relatório sobre a situação financeira da Organização, com base nos mais recentes relatórios trimestrais sobre a gestão de recursos e desempenho, antes do período de transição e eleição do novo Secretário-Geral da OEA. 


Com vistas a atender à resolução da Assembleia Geral, a Junta consultou a Presidência da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAAP) e examinou a correspondência com a Secretaria de Administração e Finanças (SAF), o terceiro relatório trimestral sobre a gestão de recursos e desempenho, a versão de 31 de dezembro de 2014, os demonstrativos financeiros não auditados e as informações complementares relacionadas às cotas, recebíveis, caixa e outros parâmetros essenciais. A Junta, por intermédio de seus assistentes, entrevistou o auditor externo da OEA, Ernst & Young (E&Y), bem como o pessoal da SAF em Washington, D.C.


Em 10 de fevereiro de 2015, E&Y concluiu a fase de planejamento da auditoria dos demonstrativos financeiros da OEA datados até 31 de dezembro de 2014, incluindo aproximadamente 70% da fase de testes de controle interno e aproximadamente 20% da fase de testes substantivos. Isso representa uma taxa de conclusão de aproximadamente 50%. As questões identificadas com base nos testes realizados até esta data são imateriais e consistentes com os resultados de anos anteriores. A E&Y também registrou que não tem conhecimento de nenhum assunto significativo que deva ser levado ao conhecimento da administração da OEA.


A SAF também não tem conhecimento de nenhum assunto significativo que deva ser levado à atenção da Junta além do conteúdo já registrado nos relatórios financeiros trimestrais.


Em termos gerais, as questões identificadas pela Junta em seu relatório de abril de 2014 sobre os demonstrativos financeiros até 31 de dezembro de 2013 ainda estão presentes em 2014. Além disso, existem três questões financeiras especificamente, sobre as quais a Junta gostaria de comentar:

1) As cotas atualmente atrasadas de alguns Estados membros (ao Fundo Ordinário)

2) A iliquidez do Fundo Ordinário; e

3) A falência do subfundo de reserva do Fundo Ordinário

Cotas atrasadas


No final de 2014, os Estados membros deviam cotas atrasadas no valor de US$ 11,7 milhões (ou 15% das cotas). Esse montante corresponde principalmente a dois Estados membros: Brasil, com 69% do valor devido, e Venezuela, com 29%. Considerando que a soma total das cotas, no valor de US$ 81,1 milhões, não atende adequadamente às necessidades de financiamento da OEA, qualquer atraso coloca ainda mais em risco as operações da OEA.

Iliquidez do Fundo Ordinário: O Fundo Ordinário experimentou um déficit no saldo final de US$ 9,9 milhões no fim de dezembro de 2014, com o caixa correspondente zerado. As cotas simplesmente não são pagas em dia, o que não permite que a Organização funcione adequadamente. Em 2014, a OEA foi forçada a tomar emprestado US$ 7,6 milhões do Fundo de Tesouraria da OEA simplesmente para continuar funcionando. Esse empréstimo se soma aos US$ 2,1 milhões ainda devidos ao Fundo de Bolsas de Estudo desde 2013, também tomados emprestados para que a Organização continuasse funcionando. O crescente déficit do Fundo Ordinário da OEA também coloca em risco sua capacidade operacional.

Subfundo de Reserva do Fundo Ordinário: Décadas atrás a OEA mantinha um fundo de reserva de aproximadamente 30% das cotas anuais. Devido aos anos sem reajustes ao custo de vida, os recursos de reserva efetivamente se esgotaram e criou-se um déficit estrutural no orçamento da Organização. As cotas simplesmente não são altas o suficiente para financiar adequadamente a OEA. A Junta continua sendo da opinião de que esse rumo continuará piorando a situação financeira a cada ano que as cotas não forem reajustadas. Em suma, a OEA não tem recursos financeiros de reserva, os quais são necessários para a gestão dos déficits de caixa durante as operações fiscais e possíveis despesas não planejadas. Essa tendência provavelmente continuará, a menos que as cotas sejam aumentadas para financiar adequadamente a OEA.


Para concluir, dada a atual situação financeira da OEA, conforme descrita acima, a Junta gostaria de aproveitar essa oportunidade para reiterar as seguintes recomendações de seu relatório de abril de 2014:

1.1 A Junta reafirma sua recomendação de que a Assembleia Geral reavalie o mecanismo de cálculo das cotas dos Estados membros.

1.2 A Junta reafirma sua recomendação de que a OEA instaure multas para o pagamento tardio das cotas e prescinda dos descontos por pagamento antecipado.

1.3 A Junta reafirma sua recomendação de que a OEA, em colaboração com os Estados membros, implemente o “Fortalecimento da OEA por meio da Iniciativa de Modernização da Gestão”.

1.4 Como parte da iniciativa de modernização, a Junta reafirma sua recomendação de que a Assembleia Geral estabeleça um orçamento que atenda de modo realista às necessidade cruciais da Organização.


A Junta está ciente de que as recomendações acima estão sendo atualmente examinadas pelos Estados membros.


Os membros da Junta gostariam de agradecer à Secretaria-Geral a cooperação, facilitando o trabalho, e à Assembleia Geral e ao Conselho Permanente a oportunidade de assistir a avaliação da gestão e das operações financeiras da OEA.


Carlos R. Pólit


Presidente


Chris Flaggs
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Membro


Martin Rubenstein


Membro
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